[image: image1.jpg]


CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 13 / 2009
Indico ao Prefeito Municipal, Exm°. Sr. João Batista Bianchini, nos termos regimentais, para que, nos moldes do anteprojeto em anexo, implante o incentivo fiscal para realização de projetos esportivos, amadores, no âmbito do Município de Bebedouro.

Justificativa 


Feliz decisão é a dos políticos que, como gestores, dedicam um mínimo percentual dos seus orçamentos às áreas do esporte, pois, incutido na sociedade, exerce influência positiva em todos os sentidos, refletindo em melhoria na qualidade de vida das pessoas.


O esporte é fundamental na vida de todos nós, pois a prática desportiva pode contribuir para mudar a sociedade. Ainda, dados da própria OMS e da UNESCO indicam uma economia de US$ 3,20 em saúde e U$ 7 em segurança pública por cada US$ 1 nele investido. Logo, trata de instrumento indispensável, também, na direção das políticas públicas voltadas a outras áreas.

A educação e a saúde (também elas intimamente ligadas à atividade física e ao desporto) são basilares na formação do cidadão. E é preciso acreditar nisso como parte fundamental da formação do indivíduo. Não só para “peneirar” o atleta de alto rendimento na base ampliada, mas também para resgatar ao universo da cidadania plena o maior número possível de cidadãos.

Vige no município a Lei n° 2563/96, que dispõe sobre incentivo fiscal para investimento, patrocínio e doação na área do esporte amador. O anteprojeto ora apresentado não foge da sua intenção, mas, baseado em modelos de municípios onde já funcionam bem na prática, trata de um modelo mais aperfeiçoado. É certo, entretanto, que sua praticidade depende da implementação de um fundo municipal correspondente, que, por tratar de iniciativa do Poder executivo, estarei encaminhando anteprojeto correspondente.

Sob a visão política, o esporte é ferramenta eficaz na redução dos problemas sociais, tais como o tráfico, as drogas, os vícios de diversas naturezas, as intolerâncias sociais, os comportamentos inadequados, os desânimos frente às adversidades e tantos outros. E, ainda, influenciam no crescimento individual e coletivo, na formação de cidadãos saudáveis, numa sociedade consciente e mais justa, que repercute positivamente na comunidade.

Ao verificar a publicação das receitas arrecadadas e despesas realizadas do município em 2008, estimei cálculo aproximado do que poderia ser destinado ao esporte nesse ano, caso o anteprojeto já estivesse vigente, sob os 1% (um por cento) do IPTU e do ISS. E cheguei ao montante de aproximadamente R$ 110 mil (cento e dez mil reais), que, aliás, representaria um valor muito bem empregado. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 02 de janeiro de 2009.

Rodrigo da Silva
 VEREADOR – PDT


Ind01-09
ANTEPROJETO DE LEI 

DISPÕE SOBRE INCENTIVO FISCAL PARA REALIZAÇÃO DE PROJETOS ESPORTIVOS, AMADORES, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE BEBEDOURO.

HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal de Bebedouro aprova e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1 º Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, no âmbito do Município de Bebedouro, incentivo fiscal para realização de projetos esportivos amadores, a ser concedido à pessoa jurídica ou física aqui residente.

§ 1° O incentivo referido neste artigo equivalerá ao recebimento de Certificado de Incentivo Fiscal, expedido pelo Poder Público e correspondente ao valor atualizado pelo Executivo Municipal. 

§ 2° Os portadores dos certificados a que se refere o parágrafo anterior poderão utilizá-los sobre serviços de qualquer natureza (ISS) e sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) até o limite de 20 % (vinte por cento) do valor devido a cada incidência de tributos. 

§ 3° O montante dos recursos disponíveis para utilização fica integrado ao Fundo Municipal de Esporte e não poderá exceder o valor correspondente a 1% (um por cento) da receita total do ISS e do IPTU no ano fiscal anterior.
Art. 2º Os investimentos dos contribuintes incentivadores dos projetos esportivos amadores poderão ser efetivados através de doações, financiamentos e patrocínios.

Parágrafo Único. Em nenhuma hipótese a doação, financiamento ou patrocínio poderá ser destinado pelo contribuinte a:
a) pessoa jurídica da qual seja sócio, acionista ou dirigente;

b) pessoa física que seja parente até o terceiro grau. 

Art. 3° Para os objetivos desta Lei, consideram-se projetos esportivos amadores: 

I – Incentivos à formação esportiva através da concessão de bolsas de estudos, pesquisa ou trabalho, no Brasil ou no exterior, a técnicos e atletas da área esportiva amadora, residentes no Município de Bebedouro.

II – Incentivo à descoberta e formação de atletas, através de iniciação esportiva;

III – Concessão de prêmios em competições promovidas pelo Município de Bebedouro, a técnicos, equipes e atletas nelas envolvidos ou que se destaquem em atividades esportivas amadores;

IV – Edição de obras relativas ao esporte amador em geral;

V – Produção de cds, vídeos, filmes e outras formas de reprodução fonovideográficas de caráter esportivo amador;
VI – Patrocínio de exposições, feiras e espetáculos de cunho esportivo amador;

VII – Patrocínio de atletas e equipes de esporte amador;

VIII – Restauração de obras e bens móveis de reconhecido valor esportivo, desde que acessíveis ao público;

IX – Construção, restauração e equipagem ou manutenção de espaços físicos próprios às atividades esportivas, desde que de propriedade de entidades sem fins lucrativos e de reconhecida utilidade pública;

X – Construção de monumentos que visem preservar a memória histórica do esporte no Município, do Estado ou do País;

XI – custeio de transporte para o deslocamento de atletas, técnicos e preparadores físicos, residentes e com atividades esportivas  no Município de Bebedouro, assim reconhecidos pelos poderes públicos municipais, estaduais ou federais, quando em missão no País ou no exterior;

XII – Custeio de transportes e seguro de obras de valor histórico para o esporte, destinada à exposição ao público;

XIII – Doações de bens móveis ou imóveis a arquivos públicos e entidades esportivas sem fins lucrativos e de acesso público;

XIV – Doação de material didático-esportivo como uniformes e equipamentos, que valorizem atividades desportivas amadoras;

XV – Doações financeiras a entidades esportivas sem fins lucrativos;

XVI – Criação, organização, equipagem ou manutenção de equipes esportivas amadoras em qualquer modalidade.
Art. 4º Entende-se como doação a transferência definitiva de numerários, bens móveis ou imóveis.

§ 1° O doador será beneficiado pelo incentivo fiscal mediante instrumento de doação a ser inscrito no Registro de Título e Documentos, respeitando caráter de irrevogabilidade do ato e inalienabilidade e impenhorabilidade do objeto doado.

§ 2° A Prefeitura Municipal de Bebedouro poderá delegar competência para realização de perícias para apurar autencidade e o valor do bem doado.

§ 3° Quando a perícia avaliar o bem doado por valor menor ao declarado pelo doador, para efeitos fiscais prevalecerá o valor atribuído pela perícia.

Art. 5° Fica criado junto aos órgãos municipais competentes um Comitê de Avaliação formado por técnicos da Administração Municipal e representantes de entidades de classe, ligadas ao setor esportivo, quando for o caso.

§ 1° O Comitê terá por finalidade avaliar e aprovar os projetos apresentados, principalmente o que diz respeito a seus orçamentários.

§ 2° O Comitê será composto por oito membros, sendo quatro indicados autonomamente pelas entidades de classe, representativas do setor esportivo, e quatro indicados pelo Executivo Municipal, todos de comprovada idoneidade e reconhecida notoriedade na área esportiva.

§ 3° Os membros do Comitê não serão remunerados e terão mandato de um ano, podendo ser reconduzidos por mais um mandato, período no qual não será permitida aos mesmos, apresentação de projetos, prevalecendo esta proibição até um ano após o término do mandato. 

§ 4° Terão prioridade os projetos apresentados que já contenham manifestação escrita da intenção dos contribuintes incentivadores de participar do programa.

Art. 6° os projetos deverão observar a seguinte organização:

I – Apresentação;

II – Justificativa;

III – Objetivos gerais e específicos;

IV – Metas a atingir, sempre que possível quantificadas;

V – Meios de divulgação;

VI – Prazo de execução;

VII – Plano de aplicação dos recursos financeiros e utilização dos recursos humanos, sob a forma de planilhas, com definição das etapas e períodos de execução, acompanhado do respectivo cronograma físico-financeiro.

§ 1° O cronograma físico-financeiro, expressão gráfica do desenvolvimento do projeto, indicará o período de execução de cada etapa e o respectivo valor.

§ 2° O projeto deverá conter a solicitação do incentivo fiscal, podendo o produtor já apresentar manifestação escrita de intenção de eventuais contribuintes incentivadores.

§ 3° O Departamento Municipal de Esportes e o Conselho Municipal de Esporte, quando solicitados, poderão prestar assessoria técnica à elaboração dos projetos. 
Art. 7° Para a obtenção do Certificado de Incentivo Fiscal, deverá o empreendedor apresentar ao Comitê cópia do projeto esportivo amador, explicitando os objetivos e recursos financeiros envolvidos, para fins de fixação do valor do incentivo e da posterior fiscalização.

Parágrafo Único. O Comitê de Avaliação terá um prazo mínimo de trinta dias para apreciar e formular parecer sobre cada projeto, contados da data de apresentação do mesmo.

Art. 8° Os produtores e participantes de projetos esportivos a serem beneficiados deverão estar regularmente inscritos em suas respectivas entidades de representação de classe ou profissional, legalmente estabelecidas e vinculadas às atividades correlatas.

Art. 9° Aprovado o projeto, o Executivo Municipal autorizará e providenciará a emissão dos respectivos certificados para obtenção de incentivo fiscal, também no prazo máximo de trinta dias.

Art. 10. Os certificados referidos no § 1° do art. 1° desta Lei terão, para sua utilização, validade de um ano a contar de sua expedição, adotada correção mensal pelos mesmos índices aplicados na correção do IPTU.

Art. 11. Os produtores que obtiverem projetos aprovados pelo Comitê de Avaliação só poderão ser novamente beneficiados pelos incentivos de que trata esta Lei se comprovarem a conclusão e execução de projetos anteriores, bem como, a aprovação das respectivas prestações de contas junto à Prefeitura.
Art. 12. Além das sanções previstas em lei, será multado em dez vezes o valor do incentivo o empreendedor que não comprovar a correta aplicação do disposto nesta Lei, por dolo, desvio de objetos ou de recursos.

§ 1° A decisão de aplicar penalidade de que trata este artigo será tomada pelo Comitê de Avaliação.

§ 2° O montante global dessas multas será recolhido aos cofres públicos do Município.
Art. 13. As entidades de classe representativas dos diversos segmentos do esporte amador poderão ter acesso, em todos os níveis, à documentação referente aos projetos esportivos beneficiados.

Art. 14. As obras e resultados dos projetos esportivos beneficiados serão apresentados, prioritariamente, no âmbito do Município de Bebedouro, devendo constar a divulgação do apoio institucional da Prefeitura Municipal.

Art. 15. Nenhuma aplicação de benefícios fiscais previstos nesta Lei poderá ser feita através de qualquer tipo de intermediação ou corretagem. 
Art. 16. No que couber, contados 90 (noventa) dias da publicação desta Lei, o Poder Executivo a regulamentará.
Art. 17. As despesas para a consecução da presente Lei correm a conta de dotação orçamentária próprias.

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial a lei Municipal n° 2563, de 30 de agosto de 1996.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 02 de janeiro de 2009.

João Batista Bianchini 

PREFEITO MUNICIPAL

“Deus Seja Louvado”                                                     1
RUA LUCAS EVANGELISTA, 652 – CEP 14700-425 – TELEFONE: (17) 3345-9200


